
 
 

 

PARECER JURÍDICO 083/2025 

 

EMENTA: Contratação direta. Dispensa de 

licitação para contratação de empresa 

especializada para instalação de sistema de 

intertravamento de portas (passthroughs) em 

áreas produtivas. Serviço de engenharia. 

Fundamento no art. 29, inciso I, da Lei nº 

13.303/2016. POSSIBILIDADE JURÍDICA 

CONDICIONADA. Necessidade de elaboração 

de projeto básico e retificação do fundamento 

legal. 

 

1. RELATÓRIO 

 

 Trata-se de solicitação de análise e elaboração de parecer opinativo pelo 

órgão jurídico acerca do Processo SEI nº 0060407849.000079/2025-59, que tem 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE INTERTRAVAMENTO DE PORTAS 

(PASSTHROUGHS) EM ÁREAS PRODUTIVAS, especificamente em 4 (quatro) 

unidades localizadas na Divisão de Sólidos II – DISOL II do Laboratório 

Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes – LAFEPE, 

pelo valor estimado de R$ 33.179,94 (trinta e três mil, cento e setenta e nove 

reais e noventa e quatro centavos). 

 

 Nos termos da documentação carreada aos autos, a necessidade da 

contratação se justifica pelo fato de que o sistema de intertravamento de portas 

constitui requisito essencial para o controle de contaminação e manutenção da 

cascata de pressões em salas limpas, contribuindo para a conformidade às Boas 

Práticas de Fabricação (BPF) e para a continuidade do fluxo produtivo. 



 

 

 

 Conforme Comunicação Interna nº 291/2025 da Divisão de Manutenção 

(DIMAN), datada de 20 de outubro de 2025, a ausência ou inadequação do 

sistema de intertravamento expõe o processo produtivo a riscos operacionais e 

de qualidade associados à abertura simultânea de portas em 

antecâmaras/passthroughs, constituindo não conformidade às normas 

regulatórias vigentes, especialmente a RDC ANVISA nº 17, de 16 de abril de 

2010, que estabelece o Regulamento Técnico para as Boas Práticas na Fabricação 

de Medicamentos.  

 

 A contratação contempla o fornecimento e programação de PLCs 

(Controladores Lógicos Programáveis), substituição/adequação de comandos 

elétricos, montagem de quadros/painéis, emissão de esquemas 

elétricos/unifilares, encaminhamento/interligação de cabos, testes funcionais, 

comissionamento e treinamento operacional. 

 

 Após a publicação do aviso de cotação no site oficial do LAFEPE e o 

envio de solicitações de cotação às empresas do ramo, a Coordenadoria de 

Suprimentos (COSUP) reuniu as propostas recebidas e encaminhou a 

documentação pertinente para análise. 

 

 A Coordenadoria de Manutenção (COMAN) elaborou Termo de 

Validação de Cotações (SEI nº 76051322), no qual atestou que as cotações e 

mapas de preços foram analisados, conferidos e validados, optando-se pelo 

mapa de valor mínimo por representar maior economicidade e razoabilidade, 

atendendo às especificações técnicas descritas no Termo de Referência. 

 

 Concluiu-se que a empresa HMI AUTOMAÇÃO E ENGENHARIA 

LTDA (CNPJ 49.790.214/0001-06) atendeu às especificações técnicas descritas 



 

 

 

no Termo de Referência e apresentou o menor preço dentre as tomadas de 

preços com o mercado, demonstrando economicidade para a Administração 

Pública e observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

 

 Após ter sido o feito devidamente revisado pela Superintendência de 

Engenharia, Projetos e Obras (Id. SEI 76053101), foi incluída DECLARAÇÃO 

DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA – DDO, R$ 33.179,94 (trinta e três 

mil, cento e setenta e nove reais e noventa e quatro centavos) (Id. SEI 76053655), 

bem como emanada a Autorização da contratação pelo Diretor de Engenharia 

(SEI nº 76053398) para formalização do procedimento de dispensa de licitação. 

 

 O Termo de Referência (SEI nº 76382642) fundamenta a pretendida 

contratação direta no art. 29, inciso II, da Lei nº 13.303/2016, que trata de 

"outros serviços e compras" de valor até o limite legal. 

 

 É o que importa relatar. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Preliminarmente, insta salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos 

do processo administrativo em epígrafe. Destarte, incumbe a esta Assessoria 

Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

 



 

 

 

Ademais, destaca-se, de logo, que a análise do presente caso se 

fundamenta precipuamente na Lei Federal nº 13.303/2016 (Estatuto Jurídico 

das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista), no Regulamento 

Interno de Licitações, Contratos e Convênios do LAFEPE (RILC) e demais 

dispositivos legais aplicáveis, notadamente a Lei Estadual nº 12.525/2003, que 

estabelece normas relativas aos procedimentos de licitação e contratação na 

Administração Pública Estadual. 

 

 Isso porque, o LAFEPE, como sociedade de economia mista com 

natureza jurídica de direito privado, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde 

de Pernambuco, mas dotada de autonomia administrativa e financeira, 

submete-se a um regime jurídico híbrido, devendo observar tanto normas de 

direito público quanto de direito privado em suas contratações, nos termos do 

art. 173, §1º, II da Constituição Federal e da Lei nº 13.303/2016.  

 

 Pois bem. Como é sabido, por regra, sempre que no intuito de contratar, 

a Administração Pública deve proceder com processo licitatório a fim de 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da 

proposta mais vantajosa. Tal regramento licitatório é estabelecido pelo inciso 

XXI, do art. 37, da Constituição da República, que diz: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 



 

 

 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

 A Lei das Estatais, em seu art. 28, reproduziu a determinação 

constitucional, assim estabelecendo: 

 

Art. 28. Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços 

às empresas públicas e às sociedades de economia mista, inclusive de 

engenharia e de publicidade, à aquisição e à locação de bens, à 

alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à 

execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como 

à implementação de ônus real sobre tais bens, serão precedidos de 

licitação nos termos desta Lei, ressalvadas as hipóteses previstas nos 

arts. 29 e 30.     

 

 Todavia, em que pese a licitação ser regra, como se denota, a própria 

legislação prevê hipóteses nas quais há a possibilidade de contratação direta, 

mediante dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, conforme o caso.  

 

 A dispensa de licitação, modalidade que ora se pretende utilizar, se trata 

de modalidade excepcional na qual há uma desburocratização do processo 

licitatório para casos especiais de contratação de bens e serviços.  

 

 Antes de adentrar na análise específica da hipótese de dispensa de 

licitação aplicável, faz-se necessário examinar a natureza jurídica do objeto a 

ser contratado, especialmente para verificar se configura ou não "serviço de 

engenharia" nos termos da legislação aplicável. 

 



 

 

 

 Essa definição é crucial porque o art. 29 da Lei nº 13.303/2016 estabelece 

limites diferenciados para a dispensa de licitação, a depender da natureza do 

objeto: 

 

Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas 
públicas e sociedades de economia mista: 
 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 
100.000,00 (cem mil reais), desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizados 
conjunta e concomitantemente; 
 
II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) e para alienações, nos casos previstos 
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizado de uma só vez; 
 
[...] 

 

 

 Portanto, caso o objeto configure "serviço de engenharia", aplicar-se-ia o 

limite previsto no inciso I (R$ 100.000,00); caso contrário, aplicar-se-ia o limite 

do inciso II (R$ 50.000,00, atualizado para R$ 72.105,18 conforme deliberação 

do CONSAD). 

 

 A Lei nº 13.303/2016 não traz definição expressa do que sejam "serviços 

de engenharia". Contudo, um serviço é classificado como de engenharia 

quando sua execução demanda conhecimento técnico próprio da área e, 

fundamentalmente, a responsabilidade de um profissional habilitado junto ao 

sistema CONFEA/CREA. 

 



 

 

 

 No caso em tela, o Termo de Referência é inequívoco ao exigir: (a) 

Responsabilidade Técnica: Apresentação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) emitida por um Engenheiro Eletricista (item 12.3 do TR); (b) 

Complexidade do Objeto: O serviço envolve a instalação e programação de 

Controladores Lógicos Programáveis (PLCs), substituição de comandos 

elétricos, montagem de painéis e emissão de esquemas elétricos (item 2.2 do 

TR); (c) Qualificação da Equipe: A equipe da contratada deve incluir um 

Engenheiro Eletricista como responsável técnico (item 2.2.2 do TR). 

 

 O objeto da presente contratação, conforme descrito no Termo de 

Referência, consiste na "instalação de sistema de intertravamento de portas 

(passthroughs) em áreas produtivas", compreendendo: 

 

- Instalação em 4 passthroughs; 

- Fornecimento/desenvolvimento de software para PLCs; 

- Substituição do comando elétrico por PLCs; 

- Adequação/substituição de quadros elétricos; 

- Emissão de esquema elétrico/unifilar; 

- Fornecimento de CLPs, componentes e painéis; 

- Encaminhamento/interligação de cabos; 

- Programação e parametrização de controladores lógicos; 

- Testes funcionais e comissionamento; 

- Treinamento operacional. 

 

 Da análise detida do escopo contratual, verifica-se que o objeto envolve 

atividades de natureza técnica especializada, incluindo: 

 

a) Elaboração de projeto elétrico (esquema elétrico/unifilar); 



 

 

 

b) Dimensionamento elétrico (memória de cálculo de cargas); 

c) Adequação/substituição de instalações elétricas existentes; 

d) Programação de sistemas de automação industrial (PLCs); 

e) Necessidade de responsável técnico (Engenheiro Eletricista com 

ART). 

  

 A exigência de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de 

Engenheiro Eletricista, prevista no item 12.3 do Termo de Referência, constitui 

forte indício de que se trata de serviço que demanda conhecimentos específicos 

de engenharia elétrica. 

 

 Ademais, o objeto envolve não apenas a simples montagem ou 

instalação de equipamentos, mas a adequação de sistemas elétricos e de 

automação existentes, com elaboração de projeto elétrico, dimensionamento de 

cargas, desenvolvimento de software específico para PLCs e integração com 

sistemas de controle de ambientes produtivos regulados (salas limpas). 

 

 Considerando as características do objeto contratado, especialmente: 

 

- A necessidade de elaboração de projeto elétrico e dimensionamento 

técnico; 

- A exigência de responsável técnico habilitado (Engenheiro Eletricista 

com ART); 

- A complexidade das intervenções nas instalações elétricas existentes; 

- A natureza técnica especializada das atividades de programação e 

automação; 

- O caráter integrado da solução (não se trata de mero fornecimento de 

equipamentos ou de instalação simples); 



 

 

 

 

 Conclui-se que o objeto da contratação configura, em essência, SERVIÇO 

DE ENGENHARIA, mais especificamente serviço de engenharia elétrica e 

automação industrial, ainda que envolva também o fornecimento de materiais 

e componentes. 

 

 Uma vez classificado o serviço como de engenharia, a hipótese de 

dispensa de licitação por valor deve ser a prevista no inciso I do art. 29 da Lei 

nº 13.303/2016, que estabelece o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e não o 

inciso II, como indicado no Termo de Referência. 

 

 Nesse sentir, sugere-se que seja retificado o TR para fins de fundamentar 

a dispensa de licitação no art. 29, I da Lei n° 13.303/2016. 

 

 Caracterizado o objeto como serviço de engenharia, é imperativo 

observar que a Lei nº 13.303/2016 estabelece exigências específicas e 

diferenciadas para a contratação de obras e serviços de engenharia, ainda que 

mediante dispensa de licitação, notadamente a existência de um projeto.  

 

 O art. 42, § 1º, da Lei nº 13.303/2016, determina que a contratação de 

serviços de engenharia será precedida da elaboração de um projeto básico. Este 

projeto deve conter os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 

serviço, estimar seu custo com precisão e definir os métodos e o prazo de 

execução. 

 

 Nesse sentido, sugere-se que seja colacionado ao processo SEI o projeto 

básico e executivo referente ao caso em análise. 

 



 

 

 

 Recomenda-se ainda a verificação e atesto pela área técnica competente 

de todas as disposições do RILCC especificamente aplicáveis a obras e serviços 

de engenharia, incluindo: 

 

- Documentação técnica obrigatória para instrução de processos de 

dispensa; 

- Requisitos específicos de projeto; 

- Critérios de qualificação técnica; 

- Exigências de garantia contratual e seguros; 

- Procedimentos de fiscalização e recebimento. 

  

 Superado tais pontos, tem-se que o valor da contratação (R$ 33.179,94) 

está confortavelmente abaixo do teto previsto para serviços de engenharia, o 

que confirma a viabilidade da dispensa. 

 

 Pois bem. Fato é, contudo, que independentemente da modalidade de 

contratação direta adotada - ainda que existam entendimentos doutrinários em 

sentido diverso -, é necessário observar requisitos formais mínimos previstos 

na Lei nº 13.303/2016: 

 

a) Justificativa da necessidade da contratação (art. 31);  

b) Razão da escolha do fornecedor ou executante (art. 30, 

§3º);  

c) Justificativa do preço (art. 30, §3º);  

e) Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 

quais os bens serão alocados (quando for o caso). 

  



 

 

 

 No presente caso, verifica-se a presença da justificativa da necessidade 

da contratação, qual seja, a instalação de sistema de intertravamento de portas 

para conformidade às Boas Práticas de Fabricação e atendimento às exigências 

regulatórias da ANVISA (RDC nº 17/2010 e Instrução Normativa nº 35). 

 

 Quanto à razão da escolha do fornecedor, entendeu-se que a empresa 

HMI AUTOMAÇÃO E ENGENHARIA LTDA atendeu integralmente às 

especificações técnicas descritas no Termo de Referência e apresentou o menor 

valor global, demonstrando economicidade para a Administração Pública e 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

 

 No tocante à justificativa do preço, tem-se que houve a publicação do 

aviso de cotação no site oficial do LAFEPE e o envio de solicitações de cotação 

às empresas do ramo, tendo a Coordenadoria de Suprimentos (COSUP) 

reunido as propostas recebidas e encaminhado a documentação pertinente 

para análise do órgão técnico. 

 

 Quanto ao tema, o RILCC do LAFEPE estipula que: 

 

Art. 129. Nas hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 29, 

incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XIV e XV, da Lei 

Federal nº 13.303/2016, a Área Demandante deverá, sempre que 

possível, realizar uma pesquisa de preços para a formação de um 

orçamento estimado da contratação, com o objetivo de referenciar a 

análise de economicidade das propostas apresentadas. 

 

Art. 130. Na hipótese de inviabilidade da obtenção de preços 

referenciais na forma do § 1º do art. 129 deste Regulamento, e a única 

maneira de compor o preço referencial for por meio de cotações de 



 

 

 

mercado, a Área Demandante deverá justificar tal circunstância nos 

autos e tornar público o aviso de intenção de contratar e o pedido 

de cotações de preços e de apresentação de propostas, na forma do 

art. 5º. 

 

Art. 131. Cumpridos os procedimentos previstos art. 129 ou 

configurada a situação prevista no art. 130, será publicado, no portal 

eletrônico do LAFEPE, o aviso da intenção de celebrar contrato, com 

pedido de propostas de preço, com o objetivo de ampliar a 

competitividade entre os potenciais interessados, assegurar a 

isonomia e a maior vantajosidade da contratação a ser firmada. 

 

Art. 135. As contratações previstas no art. 129 deste Regulamento 

podem ser feitas, excepcionalmente, sem a prévia publicação do 

aviso da intenção de contratar, sempre que as circunstâncias de fato 

limitarem a autonomia de escolha e justificarem a opção por um 

determinado fornecedor ou executante, em condições 

diferenciadas e mais vantajosas para satisfazer a necessidade do 

LAFEPE.  

Parágrafo primeiro. As contratações previstas no art. 29, incisos I, II, 

da Lei Federal nº 13.303/2016, podem ser feitas, sem a prévia 

publicação do aviso da intenção de contratar, desde que os valores 

não ultrapassem:  

I. para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais) desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra 

ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e no 

mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 

concomitantemente;  

II. para outros serviços e compras de valor até R$ 16.000,00 (dezesseis 

mil reais) nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 

que possa ser realizado de uma só vez.  

Parágrafo segundo. Na hipótese descrita no caput, é indispensável 

que o parecer da área demandante esteja devidamente 



 

 

 

fundamentado quanto à maior vantajosidade da proposta e à 

compatibilidade do preço aos parâmetros de mercado. 

 

 Há nos autos, ainda, a Declaração de Disponibilidade Orçamentária – 

DDO (SEI nº 76053655) e a Autorização do Diretor de Engenharia (SEI nº 

76053398), cumprindo-se os requisitos formais essenciais. 

 

 Sendo assim, foram atendidas em seu maior parte as exigências 

previstas no RILCC do LAFEPE, o que atende a exigência da Lei 13.303/16 

quanto ao tema. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, manifesto-me pela POSSIBILIDADE JURÍDICA 

CONDICIONADA da contratação direta da empresa HMI AUTOMAÇÃO E 

ENGENHARIA LTDA, para prestação de serviços de instalação de sistema de 

intertravamento de portas (passthroughs) em áreas produtivas do Laboratório 

Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes – LAFEPE, 

no valor de R$ 33.179,94 (trinta e três mil, cento e setenta e nove reais e noventa 

e quatro centavos), com fundamento no art. 29, inciso I, da Lei nº 13.303/2016 

(obras e serviços de engenharia). 

 

 A conclusão pela viabilidade jurídica está CONDICIONADA ao 

atendimento das seguintes providências: 

 

a) Retificação do fundamento legal para a dispensa de licitação para o art. 

29, I, da Lei n° 13.303/2016, com adequação de todos os documentos 

processuais;  



 

 

 

b) Elaboração de projeto básico e executivo;  

c) Complementação da documentação técnica, com a verificação da 

capacidade técnica da empresa para a execução de serviços de 

engenharia elétrica;  

 

 Atente-se, contudo, a necessidade de publicação do extrato da 

contratação no Diário Oficial do Estado, conforme determina o art. 51 da Lei nº 

13.303/2016. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Recife, 18 de novembro de 2025. 

 

 

 

Leucio Lemos Advogados Associados  

Ana Carolina Ferraz 

OAB/PE 54.947 
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